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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA.
CONSÓRCIO.  RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o consórcio
constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze
de personalidade jurídica, possui personalidade judiciária, podendo
figurar como sujeito passivo da obrigação tributária.

2. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem
dilação probatória (Súmula 393 do STJ).

3. A verificação acerca da responsabilidade tributária da parte
agravante pressupõe o reexame de matéria fático-probatória, o que
é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7
do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento18/03/20 24/03/20
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .27 de março de 2025
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Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678194 - SP (2024/0233218-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CONSORCIO ALUSA-MPE
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. CONSÓRCIO.  
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, o consórcio 
constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não goze 
de personalidade jurídica, possui personalidade judiciária, podendo 
figurar como sujeito passivo da obrigação tributária.
2. A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem 
dilação probatória (Súmula 393 do STJ).
3. A verificação acerca da responsabilidade tributária da parte 
agravante pressupõe o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 
do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSÓRCIO ALUSA-
MPE contra decisão de minha lavra em que conheci do agravo para não conhecer do 
recurso especial, por entender pela legitimidade passiva do consórcio recorrente e, ainda, 
por aplicação do óbice da Súmula 7 do STJ.

A parte agravante alega que não existe jurisprudência consolidada 
nesta Corte Superior a respeito do tema (legitimidade passiva do consórcio), afirmando, 
ainda, que o número da decisão monocrática indicada no decisum está equivocado, "de 
modo que a aplicabilidade deste caso em específico a este feito se torna impossível 
justamente por total ausência de similitude a permitir a comparação dos processos" (e-
STJ fl. 422).
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Segue sustentando que a questão posta em debate é 
"exclusivamente de direito, a saber, a possibilidade (ou não) de Consórcios de Empresas 
responderem pelas dívidas fiscais das Empresas Consorciadas e, assim, figurarem no polo 
passivo de processos de Execução Fiscal, o que deve ser sopesado à luz das “Leis 
Federais” indicadas pelo Agravante como “contrariadas”" (e-STJ fl. 423).

Pugna pela reforma do julgado.

Sem contraminuta (e-STJ fl. 441).

É o relatório. 

VOTO

Os argumentos ora deduzidos já foram suficientemente analisados e 
desacolhidos quando proferi a decisão ora impugnada, razão por que a mantenho pelos 
seus próprios fundamentos.

Como assinalado na decisão combatida, o Tribunal de 
origem negou provimento ao recurso interposto, com base nos seguintes fundamentos (e-
STJ fls. 259 e seguintes):

A exceção de pré-executividade é construção doutrinária e jurisprudencial que 
serve para que o executado se defenda em temas juridicamente simples que 
não demandam dilação probatória.

Esse meio processual hábil e célere não fica restrito às matérias de ordem 
pública e que podem ser conhecidas de ofício, de modo que a exceção de pré- 
executividade é útil para quaisquer aspectos modificativos, suspensivos ou 
extintivos atinentes ao título executivo (judicial ou extrajudicial), desde que 
possam ser facilmente demonstradas (p. ex., com a apresentação de prévio 
pagamento de quantum executado) e sem que seja exigida produção de provas.

Exigindo exame aprofundado de provas ou, sobretudo, sendo necessária a 
dilação probatória, a exceção de pré-executividade não pode ser utilizada, 
quando então o devedor deve se servir dos embargos próprios ou outro 
meio de impugnação judicial.

No julgamento do REsp 1104900/ES, que gerou a Tese no Tema 104, o E.STJ 
deixou consignada a maior amplitude da exceção de pré-executividade, sempre 
exigindo simplicidade da questão sub judice:

(...)

O mesmo E.STJ reforçou seu entendimento quanto ao cabimento de exceção 
de pré-executividade, desde que seja atinente à questões simples pelas quais 
seja facilmente verificado o insucesso da execução:

(...)
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Em face de execuções fiscais, essa via processual foi objeto da vários 
pronunciamentos do E.STJ, dentre eles a Súmula 393 e o Tema 104/REsp 
1104900/ES, ambos com o mesmo teor (“A exceção de pré-executividade é 
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício 
que não demandem dilação probatória”).

Logo, podem ser apreciadas em exceção de pré-executividade matérias de 
ordem pública, violações a decisões vinculantes (do E.STF) ou obrigatórias 
(do mesmo Pretório Excelso ou do E.STF), erros de cálculo e qualquer assunto 
modificativo, suspensivo ou extintivo do título executivo, desde que seja de 
fácil cognição e não dependa de produção de provas.

O sujeito passivo da obrigação tributária é aquele que a legislação tributária 
indicar, independentemente de ter personalidade jurídica, uma vez que a 
capacidade tributária passiva independe do fato de a pessoa jurídica estar 
regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou 
profissional (art. 121 e art. 126, III, ambos do CTN). Entes despersonalizados 
podem ser indicados pela lei ordinária como sujeitos passivos da obrigação 
tributária (principal ou acessória), dentre eles consórcios de que tratam a Lei nº 
6.404/1976, a Lei nº 11.795/2008 e a art. 1º, §§ 1º e 3º, da Lei nº 12.402/2011.

O fato de o art. 3º, da Lei nº 11.795/2008 estabelecer que o consórcio é 
considerado “uma sociedade não personificada constituída por consorciados” 
não retira a possibilidade de essa entidade ser equiparada a empresa, tornando- 
se contribuinte ou responsável tributário. Pelo previsto no art. 1º, §§1º e 2º da 
Lei nº 12.402/2011, está claro que o próprio consórcio (criado nos moldes do 
art. 278 e seguintes da Lei nº 6.404/1976) é sujeito passivo da obrigação 
tributária em operações que realizar, sem prejuízo da solidariedade das 
empresas consorciadas. E cuidando de contribuições previdenciárias, o art. 15, 
parágrafo único, da Lei nº 8.212/1991 equipara a empresa um amplo rol de 
empreendimentos, inclusive entidade de qualquer natureza ou finalidade, ao 
mesmo tempo em que outros preceitos dessa mesma lei dispõem 
expressamente sobre a figura do consórcio como sujeito passivo desse tributo 
federal (p. ex., art. 22-B, art. 25-A e art. 31, §6º).

A jurisprudência também considera consórcios como sujeito passivo da 
obrigação tributária, tanto que discussões se centram em aspectos outros que 
tomam essa sujeição como premissa (p. ex., no e.STJ, AgRg no REsp 
n. 1.488.423/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 4/12/2014, DJe de 12/12/2014; e REsp n. 413.865/PR, relator Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 26/11/2002, DJ de 19/12/2002, 
p. 338.), possuindo inclusive legitimidade processual (p. ex., no mesmo e.STJ, 
AgRg no AREsp 703.654/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015; e AgInt nos 
EDcl no REsp 1760178/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020).

No caso dos autos, o CONSÓRCIO ALUSA–MPE apresenta CNPJ/ME, e é 
dotado de capacidade tributária passiva, inclusive processual (à evidência), de 
modo que, ao atuar em nome próprio, tem o dever jurídico de adimplir 
obrigação tributária decorrente da realização de fatos considerados geradores 

Documento eletrônico VDA45923077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 04/03/2025 10:56:01
Código de Controle do Documento: e01e3c25-c284-44f3-a58d-aa9ae78e7384



de obrigações tributárias relativas à atividade desempenhada.

Como destacado pela agravada em sua resposta à exceção apresentada pela 
agravante, os documentos referentes à constituição do Consórcio Alusa-MPE, 
permitem a assunção de obrigações em nome próprio, dispondo, ainda, que o 
faturamento correspondente às operações do consórcio seria efetuado pelo 
próprio ou pelas empresas integrantes. Posteriormente, houve alteração dos 
termos contratuais do consórcio (com redução da participação da 
MPE), sendo, no entanto mantida a disposição de que o Consórcio teria 
contabilidade própria, podendo contratar, às suas expensas, estrutura jurídica e 
fiscal independente, ou utilizar a estrutura da ALUSA.

Observados os limites estreitos de agravo de instrumento em exceção de pré- 
executividade, os créditos em execução foram constituídos por GFIPs , a partir 
da sua inscrição no apresentadas pelo próprio consórcio agravante CNPJ, e não 
pelas empresas integrantes. Não há, assim, que se falar em mera possibilidade, 
mas em efetiva assunção de obrigações tributárias em nome próprio pelo 
agravante, nos exatos termos do art. 1º, §1º , da Lei nº 12.402/2011.

Descabe, portanto, excluir de plano a responsabilidade tributária do agravante, 
sem prejuízo de eventual discussão acerca da solidariedade dos integrantes, na 
proporção de sua participação no empreendimento, nos termos do art. 1º, caput 
e §1º, do diploma legal acima mencionado. Trata-se, entretanto, de matéria que 
evidentemente não guarda compatibilidade com a via da exceção de pré- 
executividade.

O acórdão restou assim ementado (e-STJ fls. 264/265): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONSÓRCIO. CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 
PASSIVA.

- Podem ser apreciadas em exceção de pré-executividade matérias de ordem 
pública e que podem ser conhecidas de ofício, bem como violações a decisões 
vinculantes (do E.STF) ou obrigatórias (do mesmo Pretório Excelso ou do 
E.STF), erros de cálculo e qualquer assunto modificativo, suspensivo ou 
extintivo do título executivo, desde que seja de fácil cognição e não dependa 
de produção de provas (Súmula 393 e o Tema 104/REsp 1104900/ES).

- O sujeito passivo da obrigação tributária é aquele que a legislação tributária 
indicar, independentemente de ter personalidade jurídica, uma vez que a 
capacidade tributária passiva independe do fato de a pessoa jurídica estar 
regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou 
profissional (art. 121 e art. 126, III, ambos do CTN). Entes despersonalizados 
podem ser indicados pela lei ordinária como sujeitos passivos da obrigação 
tributária (principal ou acessória), dentre eles consórcios de que tratam a Lei nº 
6.404/1976, a Lei nº 11.795/2008 e a art. 1º, §§ 1º e 3º, da Lei nº 12.402/2011.

- O fato de o art. 3º, da Lei nº 11.795/2008 estabelecer que o consórcio é 
considerado “uma sociedade não personificada constituída por consorciados” 
não retira a possibilidade de essa entidade ser equiparada a empresa, tornando- 
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se contribuinte ou responsável tributário. Pelo previsto no art. 1º, §§1º e 2º da 
Lei nº 12.402/2011, está claro que o próprio consórcio (criado nos moldes do 
art. 278 e seguintes da Lei nº 6.404/1976) é sujeito passivo da obrigação 
tributária em operações que realizar, sem prejuízo da solidariedade das 
empresas consorciadas. E cuidando de contribuições previdenciárias, o art. 15, 
parágrafo único, da Lei nº 8.212/1991 equipara a empresa um amplo rol de 
empreendimentos, inclusive entidade de qualquer natureza ou finalidade, ao 
mesmo tempo em que outros preceitos dessa mesma lei dispõem 
expressamente sobre a figura do consórcio como sujeito passivo desse tributo 
federal (p. ex., art. 22-B, art. 25-A e art. 31, §6º).

- No caso dos autos, o consórcio agravante apresenta CNPJ/ME, e é dotado de 
capacidade tributária passiva, inclusive processual (à evidência), de modo que 
tem o dever jurídico de adimplir obrigação tributária decorrente da realização 
de fatos considerados geradores de obrigações tributárias relativas à 
atividade desempenhada.

- Observados os limites estreitos de agravo de instrumento em exceção de pré- 
executividade, os créditos em execução foram constituídos por GFIPs 
apresentadas pelo próprio consórcio agravante, a partir da sua inscrição no 
CNPJ, e não pelas empresas integrantes. Não há, assim, que se falar em mera 
possibilidade, mas em efetiva assunção de obrigações tributárias em nome 
próprio pelo agravante, nos exatos termos do art. 1º, §1º , da Lei nº 
12.402/2011.

- Descabe, portanto, excluir de plano a responsabilidade tributária do 
agravante, sem prejuízo de eventual discussão acerca da solidariedade dos 
integrantes, na proporção de sua participação no empreendimento, nos termos 
do art. 1º, caput e §1º, do diploma legal acima mencionado. Trata-se, 
entretanto, de matéria que evidentemente não guarda compatibilidade com a 
via da exceção de pré-executividade.

- Recurso desprovido.

Pois bem.

Quanto à legitimidade passiva, segundo a jurisprudência desta 
Corte Superior, o consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não 
goze de personalidade jurídica, possui personalidade judiciária, podendo figurar como 
sujeito passivo da obrigação tributária.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPARAÇÃO CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. CONSÓRCIO. 
CAPACIDADE JUDICIÁRIA. PRECEDENTES. DENUNCIAÇÃO DA 
LIDE. FATO NOVO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. SOLIDARIEDADE LEGAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
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1. Ao reconhecer a legitimidade ad causam com base na teoria da asserção, o 
Colegiado estadual pautou-se em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte. Súmula 83/STJ.

2. O Consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que não 
goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade 
judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC. Precedentes.

3. Alterar a conclusão do julgado de origem, quanto ao não cabimento da 
denunciação da lide no presente caso, imporia o necessário reexame dos fatos 
e provas, especialmente a fim de aferir se a propriedade do veículo que 
ocasionou o dano é fato estranho à relação processual original. Súmula 7/STJ.

4. O chamamento ao processo só é admissível em se tratando de solidariedade 
legal. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 703.654/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. PERSONALIDADE JUDICIÁRIA. 
PRECEDENTES DO STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. 
NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, "as condições da ação, incluindo a 
legitimidade ad causam, devem ser aferidas in status assertionis, ou seja, à luz 
exclusivamente da narrativa constante na petição inicial" (AgRg no AREsp n. 
655.283/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 18/3/2015).

2. Além disso, "o consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, 
ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui 
personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" (AgRg no 
AREsp n. 703.654/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).

3. No caso, a decisão agravada reconheceu corretamente a legitimidade 
passiva do consórcio, ora agravante - in status assertionis -, tendo em vista sua 
personalidade judiciária.

4. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
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abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada" 
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, DJe 29/8/2016).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no REsp 1760178/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020).

 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO POPULAR. ATO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CAPACIDADE PROCESSUAL EM 
JUÍZO. DEFESA DE INTERESSES INSTITUCIONAIS PRÓPRIOS E 
VINCULADOS À SUA INDEPENDÊNCIA E FUNCIONAMENTO. 
ATUAÇÃO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. PRECEDENTES.

[...]

A ciência processual, em face dos fenômenos contemporâneos que a cercam, 
tem evoluído a fim de considerar como legitimados para estar em juízo, 
portanto, com capacidade de ser parte, entes sem personalidade jurídica, quer 
dizer, possuidores, apenas, de personalidade judiciária.

8. No rol de tais entidades estão, além do condomínio de apartamentos, da 
massa falida, do espólio, da herança jacente ou vacante e das sociedades sem 
personalidade própria e legal, todos por disposição de lei, hão de ser incluídos 
a massa insolvente, o grupo, classe ou categoria de pessoas titulares de direitos 
coletivos, o PROCON ou órgão oficial do consumidor, o consórcio de 
automóveis, as Câmaras Municipais, as Assembléias Legislativas, a Câmara 
dos Deputados, o Poder Judiciário, quando defenderem, exclusivamente, os 
direitos relativos ao seu funcionamento e prerrogativas.

9. Precedentes jurisprudenciais.

10. Recurso provido, reconhecendo a recorrente como parte legítima para 
impetrar o mandado de segurança em exame, pelo que o egrégio Tribunal "a 
quo" deve prosseguir com o julgamento do mérito da pretensão arguida.

(RMS 8.967/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/11/1998, DJ 22/03/1999, p. 54).

Na decisão agravada, a fim de corroborar os julgados colegiados, 
fiz menção a decisão monocrática, proferido pela Ministra REGINA HELENA COSTA, 
deixando, por erro de digitação, faltar um número no final do referido REsp 1.853.273
/SP, DJe 21/10/2021, o que, por si só, não tem o condão de abalar ou comprometer a 
decisão ora agravada, até mesmo porque foram juntados outros precedentes, colegiados, 

Documento eletrônico VDA45923077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 04/03/2025 10:56:01
Código de Controle do Documento: e01e3c25-c284-44f3-a58d-aa9ae78e7384



que dão sustentação jurisprudencial ao decisum.

Ao final, ficou destacado que o entendimento da Corte de origem 
não diverge do posicionamento do STJ no exame da matéria, no sentido de que 
"a exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 393 do 
STJ).

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FALECIMENTO DO 
DEVEDOR APÓS A SUA CITAÇÃO NO CURSO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O ESPÓLIO. CABIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO- 
PROBATÓRIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE ORIGEM NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 283 DO STF. 
ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. O acórdão recorrido encontra apoio na orientação consolidada nesta Corte 
Superior de que o redirecionamento da execução fiscal contra o espólio ou 
sucessores é cabível quando o falecimento do devedor originário ocorrer após 
a sua citação válida.

2. O acolhimento da alegação de que não houve citação do devedor antes de 
seu falecimento implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso 
especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do 
STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

3. Quanto à validade da CDA, o Tribunal de origem seguiu o entendimento 
consolidado na Súmula 393/STJ de que a exceção de pré-executividade 
somente é cabível nas situações em que não se faz necessária dilação 
probatória ou em que o magistrado pode conhecer das questões de ofício. A 
peça recursal, todavia, não se insurge contra esse fundamento, limitando-se a 
afirmar que a presunção de certeza e liquidez da CDA não podia ser tomada de 
forma absoluta. Inafastável, assim, a incidência, por analogia, da Súmula 
283/STF, que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles".

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do 
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado 
como violado ou à tese jurídica. Precedentes.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.601.771/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023).

No caso dos autos, como consignado, a Corte de origem entendeu 
pela necessidade de produção de provas com a finalidade de examinar as alegações da 
parte ora recorrente. No voto condutor do julgado recorrido ficou registrado que:

Observados os limites estreitos de agravo de instrumento em exceção de pré- 
executividade, os créditos em execução foram constituídos por GFIPs , a partir 
da sua inscrição no apresentadas pelo próprio consórcio agravante CNPJ, e não 
pelas empresas integrantes. Não há, assim, que se falar em mera possibilidade, 
mas em efetiva assunção de obrigações tributárias em nome próprio pelo 
agravante, nos exatos termos do art. 1º, §1º , da Lei nº 12.402/2011.

Descabe, portanto, excluir de plano a responsabilidade tributária do agravante, 
sem prejuízo de eventual discussão acerca da solidariedade dos integrantes, na 
proporção de sua participação no empreendimento, nos termos do art. 1º, 
caput e §1º, do diploma legal acima mencionado. Trata-se, entretanto, de 
matéria que evidentemente não guarda compatibilidade com a via da exceção 
de pré- executividade.

Nesse cenário, o acolhimento da pretensão recursal e a 
desconstituição dessas conclusões a que chegou o julgado recorrido demandariam o 
revolvimento do material fático e probatório dos autos, providência vedada em sede de 
recurso especial em face do que dispõe a Súmula 7 do STJ – "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- 
EXECUTIVIDADE. PENHORA DE ATIVOS DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LEGALIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA E EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. EXAME DE PROVA. INADMISSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.

2. Quanto à tese de divergência jurisprudencial, o recurso não pode ser 
conhecido porque a parte não especifica qual dispositivo legal seria objeto da 
divergência jurisprudencial, ao tempo em que a situação fática contida no 
acórdão recorrido não revela a ocorrência de divergência com os precedentes 
apontados como paradigmas.
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3. Conforme pacífica orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, o 
deferimento da recuperação judicial não importa em suspensão do processo 
executivo fiscal nem impede eventual penhora do patrimônio da sociedade 
empresária, por determinação do juízo da execução fiscal; a constrição, porém, 
deverá ser mantida ou substituída pelo juízo especializado da recuperação 
judicial, mediante cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do CPC/2015. 
Precedentes. Observância da Súmula 83 do STJ.

4. No que se refere à incidência aos juros moratórios e à multa de mora, o 
conhecimento do recurso encontra óbice nas Súmulas 7 do STJ e 282 do STF, 
pois, além da ausência de prequestionamento do artigo de lei tido por violado, 
eventual conclusão em sentido contrário àquela do acórdão recorrido 
dependeria do reexame do acervo probatório.

5. Nos termos de pacífico entendimento jurisprudencial, "a exceção de pré- 
executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um 
de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a 
matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 
indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação 
probatória" (REsp n. 1.110.925/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, julgado em 22/4/2009, DJe de 4/5/2009).

6. Considerado o teor do acórdão recorrido, que se limitou à rejeição da 
exceção de pré-executividade em razão da necessidade de dilação probatória, o 
conhecimento do recurso encontra óbice nas Súmulas 7 do STJ e 282 do STF, 
quanto à pretensão relacionada à incidência dos juros moratórios entre o 
pedido de adesão ao parcelamento e a consolidação dos débitos.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 2.053.490/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ- 
EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
VIA ELEITA INADEQUADA. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. O Tribunal de origem expressamente asseverou que, no caso dos autos, a 
discussão necessita de dilação probatória, não sendo possível na via da 
Exceção de Pré-Executividade.

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o Recurso Especial 1.110.925/SP, sob o 
rito do art. 543-C do CPC, proclamou ser cabível a Exceção de Pré- 
Executividade para discutir questões de ordem pública na Execução Fiscal, 
como os pressupostos processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do 
título executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que não 
demandem dilação probatória (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino 
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Zavascki, DJe de 4.5.2009).

3. Tal orientação foi posteriormente consolidada com a edição da Súmula 393 
do STJ, segundo a qual "a exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória".

4. O aresto vergastado, ao interpretar as provas produzidas, entendeu que a 
matéria controvertida demanda dilação probatória, o que impossibilita a 
análise do caso por meio da Exceção de Pré-Executividade. Não se permite a 
modificação desse entendimento na via especial, pois indispensável incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. O que se pretende é modificar as premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
hostilizado, em sentido oposto ao lá estabelecido, o que é inconfundível com 
revalorar as conclusões a partir delas extraídas, e é obstada em razão da 
referida súmula.

6. Fica prejudicada a apreciação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo.

7. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno 
que contra ela se insurge.

8. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp 2.032.079/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 19/4/2024).

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 
agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, no caso, 
não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não deve ser 
aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.678.194 / SP
Número Registro: 2024/0233218-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00299719820144036182 299719820144036182 50312792520224030000

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSORCIO ALUSA-MPE
ADVOGADOS : SÉRGIO GRAMA LIMA - SP287919

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO ALUSA-MPE
ADVOGADOS : SÉRGIO GRAMA LIMA - SP287919

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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